
Projeto de Lei de Vereador 032/2021. 

Expediente 0141/2021. 

 

 

SINOPSE DO EXPEDIENTE: 

 

1. Dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos 

da frota de veículos do transporte coletivo e da carga 

utilizados pela administração publica, bem como 

daqueles que circulam no município mediante 

autorização do executivo.  

 

2. Parecer pela inconstitucionalidade por vício de 

iniciativa. 

 

3. Referências:  

 

- Ar. 22, incisos IX e XI da Constituição Federal. 

- Arts. 24, inciso XX,  e e 104 do Código Brasileiro de 

Trânsito. 

- Resolução 716/2017 CONTRAN. 

 

 

DO   CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, a proposição tem por objeto: 

“Dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos do transporte 

coletivo e da carga utilizados pela administração publica, bem como daqueles que 

circulam no município mediante autorização do executivo. .” 



 

Ressalto que a atividade legislativa é da essência do 

parlamento, ressalvados os casos de competência reservada ao 

executivo, em respeito ao princípio republicano da separação dos 

poderes – ou melhor,  da distinção entre as funções inerentes ao Estado 

de Direito. 

 

 

DO EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL:  

 

A  constituição Federal no art. 30, inc. I, institui a 

competência legislativa municipal para os assuntos de interesse local. 

Aliás,  o que vem simetricamente reproduzido no art. 11 inciso XXX da Lei 

Orgânica.  

Portanto,  observo que a própria Constituição Federal 

abre um espaço para o legislador em âmbito municipal legislar sobre as 

“especificidades locais”. 

Entretanto,  no expediente em análise verifico que o 

tema abordado extrapola essa competência local,  razão pela qual a 

Consittuição Federal reservou competência privativa à União para 

legislar sobre trânsito e transporte,  bem como sobre as diretrizes da 

política nacional de transportes.  Vejamos: 

 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X – (...) 

XI - trânsito e transporte;” 

 

 

Observo que a União atendeu ao comando 

constitucional ao instituir o Código Brasileiro de Trânsito,  insclusive 

estabelecendo aos municípios a fiscalização de poluentes em veículos 

de transporte coletivo e de carga,  conforme artigo 24 in verbis: 

 

“Art. 24 - Compete aos órgãos e entidades executivos de 

trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 



XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 

produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 

de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar 

apoio às ações específicas de órgão ambiental local, 

quando solicitado;” 

 

Ademais,  as inspeções veiculares são executadas de 

acordo com resoluções editadas pelo CONTRAN (Conselho nacional de 

Trânsito),  nos termos do art. 104 do CBR: 

Art. 104 - Os veículos em circulação terão suas condições 

de segurança, de controle de emissão de gases 

poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que 

será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas 

pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo 

CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído. 

(Grifei). 

 

Disso tudo fica claro que o município possui competência 

fiscalizatória,  contudo não possui competência legislativa. 

 

É bem verdade que o Município possui competência 

concorrente ou supletiva para legislar sobre proteção ao meio 

ambiente (art. 23, inc. VI da CF,  combinado com o art. 12, inc. V da Lei 

orgânica), matéria também tangenciada no expediente em análise,  

contudo,  há que se ressaltar que tal competência concorrente ou 

supletiva deve se inserir dentro da reserva destinada aos municípios e 

que se limita ao “interesse local”,  o que não é o caso do projeto em 

análise. 

 

Nesse contexto vejo inconstitucionalidade material na 

proposição em análise,  isso porque a matéria extrapola a competência 

local. 

Conosco a jurisprudência: 



“(...) Esta Corte possui ainda jurisprudência firmada no sentido 

de que compete privativamente à União legislar sobre trânsito 

e transporte, impossibilitados os Estados-membros e Municípios 

a legislar sobre a matéria enquanto não autorizados por lei 

complementar. [ARE 639.496 RG, voto do rel. min. Cezar Peluso, 

j. 16-6-2011, P, DJE de 31-8-2011, Tema 430.]” 

 

Assim,  constato inconstitucionalidade formal por vício de 

iniciativa.  

É como opino. 

São Leopoldo, 25 de fevereiro de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=626892

